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Língua Portuguesa, Direito Constitucional, Direito Penal Militar, Direito Penal, Direito 
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CIDADE PROVA: ____________________________________________ DATA: 07/04/2019. 
 

 

INSTRUÇÕES AOS CANDIDATOS: 
 

1. Prova sem consulta. 
2. Abra este caderno de prova somente quando autorizado.  
3. Esta prova contém 40 (quarenta) questões valendo 3,0 (três) pontos cada e valor 

total de 120 (cento e vinte) pontos. 
4. Para cada questão existe somente uma resposta. 
5. Responda as questões e marque a opção na folha de respostas, usando caneta 

(tinta azul ou preta). É proibido utilizar lápis, lapiseira ou similares e borracha. 
6. Não será admitido qualquer tipo de rasura na folha de respostas. As questões 

rasuradas ou em branco ou com dupla marcação serão consideradas nulas para 
o candidato.  

7. O tempo máximo permitido para a realização das provas de conhecimentos 
(objetiva e dissertativa) será de 4 (quatro) horas, assim distribuídas: a) das 08:30 
às 11:30 horas: resolução da prova objetiva e o preenchimento da folha de 
respostas; b) das 11:30 às 12:30 horas: confecção da redação. 

8. É proibido o porte, a posse de aparelhos e equipamentos eletrônicos, telefones 
celulares, computadores, relógios de qualquer tipo alarmes de veículos e 
similares. 

9. Iniciadas as provas, os candidatos somente poderão deixar a sala, e a esta 
retornar, exclusivamente para uso de sanitários ou bebedouros, depois de 
transcorrido o tempo mínimo de 1h, e devidamente acompanhados. 

10. Ao final, entregue ao aplicador a folha de redação, folha de resposta da prova 
objetiva, e o caderno de provas, devidamente preenchidos, conferidos e 
assinados.  
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LÍNGUA PORTUGUESA 

 

Vantagem evolutiva 

Sabe-se há algum tempo que indivíduos chamados “dominantes” tendem a 

subir mais alto em hierarquias diversas. Trata-se daquele indivíduo que, 

comumente, é mais hábil em tomar a frente das situações em relação aos seus 

pares, sendo o primeiro a tomar decisões e chegar aos recursos que lhe garantam o 

referido destaque e, consequentemente, a sobrevivência. Uma vantagem evolutiva. 

O que não se sabia era se esses sujeitos seriam capazes de tomar decisões 

mais rapidamente, exibindo o comportamento relacionado à dominância fora de um 

contexto social, sem que houvesse algum tipo de competição entre os dois ou mais 

indivíduos. Algo que se mostrou, pela primeira vez, interligado, segundo estudo 

publicado recentemente na revista Cerebral Cortex. 

A pesquisa envolveu 240 estudantes do sexo masculino, classificados em 

grupos de alta ou baixa dominância por um questionário padrão de “pontuação de 

dominância” que foi validado em estudos anteriores. A velocidade de tomada de 

decisão foi medida com cinco experimentos que avaliaram sua memória e 

capacidade de reconhecimento visual, sua capacidade de distinguir emoções, o 

aprendizado de rotas entre eles e, por fim, sua capacidade de resposta. 

A primeira tarefa envolveu a discriminação entre emoções vistas em várias 

imagens de rostos. Então eles se mudaram para uma tarefa de memória e 

reconhecimento, na qual foram solicitados a lembrar e reconhecer uma série de 

rostos. O terceiro experimento fez com que os participantes tivessem de se lembrar 

de um percurso, e o quarto, um experimento de controle, fez com que os 

participantes batessem na barra de espaço de um teclado assim que vissem um 

quadrado cinza na tela. Nesta parte do estudo, nenhum dos dois grupos parecia ser 

mais rápido que o outro. 

Num quinto experimento, sinais neurais foram avaliados por exame de 

eletroencefalograma (EEG), com base na rapidez da realização das tarefas 

propostas: distinguir imagens de rostos felizes daqueles tristes e, em seguida, de 

rostos com raiva e neutros. A prontidão para responder, nesse momento, foi 

acompanhada por um sinal cerebral notavelmente amplificado em torno de 240 

milissegundos em homens de alta dominância.  

GOYANO, Jussara. Psique Ciência&Vida. 151 Edição. ed. set. 2018. 
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INTERPRETAÇÃO DO TEXTO  

 
 

1ª QUESTÃO – “Trata-se daquele indivíduo que, comumente, é mais hábil em tomar 

a frente das situações em relação aos seus pares, sendo o primeiro a tomar 

decisões e chegar aos recursos que lhe garantam o referido destaque [...]”. 

 

O fragmento do texto acima contém características de um indivíduo dominante.  

 

Marque a opção CORRETA que indica essas características na ordem em que se 

apresentam. 

 

A. (    ) Competência, atitude e habilidade. 

B. (    ) Habilidade, percepção e conhecimento. 

C. (    ) Técnica, atitude e conhecimento. 

D. (    ) Habilidade, atitude e conhecimento. 

  

 

2ª QUESTÃO – “O que não se sabia era se esses sujeitos seriam capazes de tomar 

decisões mais rapidamente, exibindo o comportamento relacionado à dominância 

fora de um contexto social, sem que houvesse algum tipo de competição entre os 

dois ou mais indivíduos”. 

 

Em relação às informações implícitas no período acima, assinale a opção 

INCORRETA. 

 

A. (    ) O ambiente é um forte influenciador do temperamento humano.  

B. (    ) O comportamento da pessoa é condicionado ao grupo social do qual faz 

parte. 

C. (    ) Indivíduos dominantes exibem comportamentos de competição entre as 

pessoas de um grupo. 

D. (    ) O indivíduo dominante adota comportamento desafiador dentro e fora de 

um grupo social. 

 

3ª QUESTÃO – A partir do texto lido, pode-se afirmar que, para o autor, a tomada 

de decisões é:  

 

A. (    ) A observação de um indivíduo com comportamento de dominação fora de 

um contexto social. 

B. (    ) Um processo quase automático para alguns, enquanto em outros, lento e 

doloroso. 

C. (    ) A capacidade e habilidade de decidir mais rapidamente que um indivíduo 

possui.  

D. (    ) A capacidade de decidir com assertividade dentro e fora de um grupo. 
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CONHECIMENTOS LINGUÍSTICOS 
 

4ª QUESTÃO – Nas palavras SE destacadas nos fragmentos abaixo se indicou 

CORRETAMENTE sua função sintática em: 
 
A. (    ) “Então eles se mudaram para uma tarefa de memória [...].” (pronome 

reflexivo). 

B. (    ) “O que não se sabia era se esses sujeitos seriam capazes [...].” (índice de 

indeterminação do sujeito). 

C. (    ) “Sabe-se há algum tempo que indivíduos chamados „dominantes‟ [...].” 

(pronome apassivador). 

D. (    ) “Algo que se mostrou, pela primeira vez, interligado [...]”. (palavra expletiva). 

 

 

5ª QUESTÃO – “O terceiro experimento fez com que os participantes tivessem de se 
lembrar de um percurso, e o quarto, um experimento de controle, fez com que os 
participantes batessem na barra de espaço de um teclado assim que vissem um 
quadrado cinza na tela”. 
 

Marque a alternativa CORRETA em que o uso da vírgula antes da conjunção “e”, 
em destaque no período do texto acima, se justifica. 
 
A. (    ) Há o desejo de uma pequena pausa para em seguida dar ênfase ao termo  

imediatamente posposto ao “e”. 

B. (    ) A conjunção “e” equivale a “mas”, caso em que se classifica como 

conjunção adversativa. 

C. (    ) A conjunção “e” dá início a outra oração no período, sendo diferentes os 

sujeitos. 

D. (    ) As conjunções “e” e “nem” não dispensam a vírgula, quando ligam orações,  

palavras ou expressões de pequena extensão. 

 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

 

 

6ª QUESTÃO – Quanto à nacionalidade estabelecida na Constituição Federal de 

1988 - (CF/88), marque a alternativa CORRETA: 
 
A. (    ) São brasileiros natos, os nascidos no estrangeiro, desde que sejam 

registrados em repartição brasileira e venham a residir no Brasil após 
atingida a maioridade. 

B. (    ) Podem se naturalizar brasileiro, os estrangeiros de qualquer nacionalidade, 
que residem no Brasil há mais de 05 (cinco) anos ininterruptos. 

C. (    ) Será declarada a perda da nacionalidade do brasileiro que tiver cancelada 
sua naturalização, por sentença judicial, em virtude de atividade nociva ao 
interesse nacional. 

D. (    ) A lei não poderá estabelecer distinção entre brasileiros natos e 
naturalizados, exceto quando declarado estado de sítio ou estado de 
defesa. 
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7ª QUESTÃO – Com relação às competências privativas da Câmara dos Deputados 

e do Senado Federal, analise as assertivas abaixo: 

 

I – Ao Senado Federal compete suspender a execução, no todo ou em parte, de 

lei declarada inconstitucional por decisão definitiva do Supremo Tribunal 

Federal. 

II – O Senado Federal é o órgão do Poder Legislativo que autoriza, por dois 

terços de seus membros, a instauração de processo contra o Presidente e o 

Vice-Presidente da República. 

III – Compete a Câmara dos Deputados proceder à tomada de contas do 

Presidente da República, quando não apresentadas ao Congresso Nacional 

dentro de sessenta dias após a abertura da sessão legislativa. 

IV- É competência do Senado Federal processar e julgar o Presidente da 

República nos crimes de responsabilidade.   

V – A Câmara dos Deputados compete aprovar, por maioria absoluta e por voto 

secreto, a exoneração, de ofício, do Procurador-Geral da República antes do 

término de seu mandato. 

 

Estão CORRETAS as assertivas: 

 

A. (    ) I, II e V, apenas. 

B. (    ) II, III e V, apenas. 

C. (    ) II, IV e V, apenas. 

D. (    ) I, III e IV, apenas. 

 

 

8ª QUESTÃO – Em relação às competências do Poder Judiciário citadas na 

Constituição Federal de 1988, marque a opção INCORRETA. 

 

A. (    ) Compete ao Supremo Tribunal Federal julgar, em recurso ordinário, 

o habeas corpus decidido em única instância pelos Tribunais Superiores, 

se denegatória a decisão. 

B. (    ) Compete aos juízes federais processar e julgar os crimes cometidos a 

bordo de navios ou aeronaves militares. 

C. (    ) O Supremo Tribunal Federal poderá aprovar súmula com efeito vinculante 

em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração 

pública.  

D. (    ) O Superior Tribunal de Justiça compete processar e julgar os conflitos de 

atribuições entre autoridades administrativas e judiciárias da União. 
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9ª QUESTÃO – De acordo com o Processo Legislativo previsto na Constituição da 

República Federativa do Brasil de 1988, marque “V” para a(s) assertiva(s) 

verdadeira(s) e “F” para a(s) falsa(s) e, ao final, responda o que se pede. 

 

(    ) O projeto de lei aprovado por uma Casa será revisto pela outra, em um só 

turno de discussão e votação, e enviado à sanção ou promulgação, se a Casa 

revisora o aprovar, ou arquivado, se o rejeitar. 

(    ) A Casa do Congresso Nacional na qual tenha sido concluída a votação 

enviará o projeto de lei ao Presidente da República, que, aquiescendo, o 

sancionará. 

(    ) Se o Presidente da República considerar o projeto de lei inconstitucional ou 

contrário ao interesse público, vetá-lo-á total ou parcialmente, no prazo de 24 

horas, contados da data do término da votação. 

(    ) A matéria constante de projeto de lei rejeitado somente poderá constituir 

objeto de novo projeto, na mesma sessão legislativa, mediante proposta da 

maioria absoluta dos membros de qualquer das Casas do Congresso 

Nacional. 

(    ) As leis delegadas serão elaboradas pelo Presidente da República, que deverá 

solicitar autorização ao Presidente da Câmara dos Deputados. 

 

Marque a opção que contém a sequência CORRETA de respostas, na ordem de 

cima para baixo.  

 

A. (    ) V, V, F, V, F. 

B. (    ) V, F, V, F, V. 

C. (    ) F, F, V, V, F.  

D. (    ) F, V, F, V, V. 
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10ª QUESTÃO – De acordo com as ações constitucionais previstas na Constituição 

Federal de 1988, marque “V” para a(s) assertiva(s) verdadeira(s) e “F” para a(s) 

falsa(s) e, ao final, responda o que se pede. 

(    ) O Mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por associação 

legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos um ano, quando 

em defesa dos interesses de seus membros ou associados. 

(    ) O habeas corpus é o instrumento utilizado para coibir a ilegalidade ou abuso 

de poder quando alguém sofra ou é ameaçado na sua liberdade de 

expressão. 

(    ) Conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo 

amparado por habeas datas. 

(    ) Quando as prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania 

tornam-se inviáveis por falta de norma reguladora, o “remédio constitucional” 

adequado é o mandado de injunção. 

(    ) A ação popular é o instrumento constitucional previsto para anular ato lesivo 

ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural. 

 

 Marque a opção que contém a sequência CORRETA de respostas, na ordem de 
cima para baixo.  
 
A. (    ) V, F, F, V, V. 
B. (    ) F, F, V, F, V. 
C. (    ) V, V, F, V, F.  
D. (    ) F, V, V, F, F. 

   

 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

 

11ª QUESTÃO - As espécies dos atos administrativos podem ser divididas em duas 
categorias: quanto ao conteúdo e quanto à forma de que se revestem. Em relação 

ao conteúdo, marque a opção INCORRETA: 
 
A. (    ) Aprovação é o ato unilateral pelo qual a autoridade competente atesta a 

legitimidade formal de outro ato jurídico. Não significa concordância com o 

seu conteúdo, razão pela qual é incluído entre os atos de conhecimento, 

que são meros atos administrativos.  

B. (    ) Licença é o ato administrativo unilateral e vinculado pelo qual a 

Administração faculta àquele que preencha os requisitos legais o exercício 

de uma atividade.  

C. (    ) Admissão é o ato unilateral e vinculado pelo qual a administração 

reconhece ao particular, que preencha os requisitos legais, o direito à 

prestação de um serviço público. 

D. (    ) Homologação é o ato unilateral e vinculado pelo qual a administração 

pública reconhece a legalidade de um ato jurídico. Ela se realiza sempre a 

posteriori e examina apenas o aspecto de legalidade, no que se distingue 

da aprovação. 
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12ª QUESTÃO - Nas assertivas abaixo, em conformidade com as modalidades de 

restrição do Estado sobre a propriedade privada, marque „V‟ se for verdadeira ou „F‟ 

se for falsa. A seguir, marque a alternativa que contém a sequência CORRETA de 

respostas na ordem de cima de para baixo. 

 

(    ) A ocupação ordinária e a requisição de móveis impõem ao proprietário a 

obrigação de suportar a utilização absoluta do imóvel pelo poder público, para 

realização de obras ou serviços de interesse coletivo; afetam a exclusividade 

do direito de propriedade, ou seja, o atributo segundo o qual a mesma coisa 

não pode pertencer simultaneamente a duas ou mais pessoas, e o 

proprietário tem a faculdade de opor-se à ação de terceiros exercida sobre 

aquilo que lhe pertence. 

(    ) A servidão administrativa implica limitação perpétua ao direito de propriedade 

em benefício do interesse coletivo; afeta o caráter absoluto do direito de 

propriedade; acarreta ônus maior do que as limitações administrativas, porque 

incide sobre imóvel determinado.   

(    ) O tombamento implica a instituição de direito real de natureza pública, 

impondo ao proprietário a obrigação de suportar um ônus parcial sobre o 

imóvel de sua propriedade, em benefício de um serviço público ou de um bem 

afetado a um serviço público; afeta a exclusividade do direito de propriedade, 

porque transfere a outrem faculdades de uso e gozo. 

(    ) A desapropriação e a requisição de bens móveis e fungíveis, atingindo a 

faculdade que tem o proprietário de dispor da coisa segundo sua vontade, 

implicam a transferência compulsória, mediante indenização, para satisfazer 

interesse público.   

 

A. (    ) F, F, F, V. 

B. (    ) F, V, V, V. 

C. (    ) V, F, F, V.  

D. (    ) F, V, F, F. 
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13ª QUESTÃO – A mutabilidade do contrato administrativo decorre de determinadas 

cláusulas exorbitantes, que conferem à Administração o poder de, unilateralmente, 

alterar as cláusulas regulamentares ou rescindir o contrato antes do prazo 

estabelecido, por motivo de interesse público. Com base na assertiva acima, 

marque a alternativa INCORRETA: 

 

A. (    ) A álea administrativa decorrente do poder de alteração unilateral do 

contrato administrativo, para atendimento do interesse público, por ela 

respondendo a administração e incumbindo-lhe a obrigação de estabelecer 

o equilíbrio voluntariamente rompido.    

B. (    ) A álea administrativa denominada fato do príncipe, seria um ato de 

autoridade, não diretamente relacionada ao contrato, mas que repercute 

indiretamente sobre ele, respondendo a administração sobre o 

restabelecimento do equilíbrio rompido.  

C. (    ) A álea administrativa chamada fato da administração é toda ação ou 

omissão do Poder público que, incidindo direta ou especificamente sobre o 

contrato, retarda, agrava ou impede a sua execução. 

D. (    ) A álea ordinária ou empresarial, presente em alguns tipos de contratos 

com a Administração, é um risco que todo empresário corre, ficando às 

expensas da Administração Pública,  como resultado da própria flutuação 

do mercado. 

 

14ª QUESTÃO - Em relação à responsabilidade civil da Administração Pública, 

marque a alternativa CORRETA: 

 

A. (    ) A responsabilização civil de servidor por danos causados a terceiros no 

exercício de suas atividades funcionais independe da comprovação de sua 

culpa em ação regressiva proposta pela pessoa jurídica de Direito Público 

depois de condenada à reparação. 

B. (    ) Responsabilidade civil da Administração é aquela que impõe à Fazenda 

Pública a obrigação de sanar o dano causado a terceiros por agentes 

públicos, por ato decorrente ou não do desempenho de suas funções. 

C. (    ) A responsabilidade civil é de ordem patrimonial e se extingue com o 

pagamento da indenização, sendo que, todo aquele que causa dano a 

outrem é obrigado a repara-lo, ou seja, todos os servidores públicos estão 

obrigados a reparar os danos causados à Administração e aos seus 

administrados, por culpa ou dolo no desempenho de suas funções ou fora 

dela. 

D. (    ) A Administração Pública brasileira adotou a Teoria do Risco Administrativo. 

As pessoas jurídicas de direito público ou de direito privado prestadoras de 

serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nesta 

qualidade, causaram a terceiros, sendo-lhe assegurado o direito de 

regresso contra o responsável no caso de dolo ou culpa. 
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15ª QUESTÃO - Em relação aos poderes da Administração Pública, marque a 

alternativa CORRETA. 

A. (    ) Poder hierárquico é o que cabe à Administração Pública para apurar 

infrações e aplicar penalidades aos servidores públicos e demais pessoas 

sujeitas à disciplina administrativa.  

B. (    ) Poder normativo ou regulamentar pode ser dividido em originário ou 

derivado. Originário são aqueles emanados de órgão estatal em virtude de 

competência própria, enquanto os derivados tem por objetivo a explicitação 

ou a especificação de um conteúdo normativo preexistente, visando a sua 

execução. 

C. (    ) Poder disciplinar é o de que dispõe o Executivo para organizar e distribuir 

as funções de seus órgãos, estabelecendo a relação de subordinação 

entre os servidores do seu quadro de pessoal. 

D. (    ) Poder de polícia é a faculdade de que dispõe a Administração pública para 

restringir o uso de bens, atividades e de direitos individuais e coletivos, em 

benefício de terceiros envolvidos, da coletividade ou do próprio Estado.  

 

 

DIREITO PENAL 

 

 

16ª QUESTÃO - Com base no Decreto-Lei n. 2.848, de 7 de dezembro de 1940,  

Código Penal, marque a alternativa CORRETA: 

 

A. (    ) A lei considera praticado o crime doloso no momento exato da ação ou 

omissão em que se dá o resultado.   

B. (    ) Os crimes contra o patrimônio ou contra a família do Presidente da 

República ficam sujeitos à lei brasileira, embora cometidos no estrangeiro. 

C. (    ) O princípio da anterioridade da lei penal estabelece que não há crime sem 

lei anterior que o defina e que ninguém pode ser punido por fato que lei 

posterior deixa de considerar crime. 

D. (    ) Aplica-se a lei estrangeira, sem prejuízo de convenções, tratados e regras 

de direito internacional, aos crimes cometidos no território nacional por 

brasileiro naturalizado. 
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17ª QUESTÃO - Analise as assertivas abaixo, em relação ao Código Penal:  
 
I – Diz-se o crime doloso, quando o agente quis o resultado ou assumiu o risco 

de produzi-lo. 
II – Responde pelo crime o terceiro que determina o erro.   

III – Não há crime quando o agente pratica o fato em estado de necessidade, em 
legítima defesa, em estrito cumprimento de dever legal ou no exercício 
regular de direito. 

IV - É isento de pena o agente que, por doença mental ou desenvolvimento 
mental incompleto ou retardado, era, ao tempo da ação ou da omissão, 
inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se 
de acordo com esse entendimento. 

 

Estão CORRETAS as assertivas: 
 
A. (    ) I, II e III, apenas. 

B. (    ) Todas estão corretas. 

C. (    ) I, II e IV, apenas. 

D. (    ) III e IV, apenas. 

 

 

18ª QUESTÃO - Marque a alternativa INCORRETA em relação às penas previstas 
no Código Penal:  

 
A. (    ) A pena de reclusão deve ser cumprida em regime fechado, semi-aberto ou 

aberto.  

B. (    ) A pena de detenção deve ser cumprida em regime semi-aberto ou aberto, 

salvo necessidade de transferência a regime fechado.  

C. (    ) Considera-se regime aberto a execução da pena em colônia agrícola, 

industrial ou estabelecimento similar. 

D. (    ) O condenado a pena superior a 8 (oito) anos deverá começar a cumpri-la 

em regime fechado. 

 

 

19ª QUESTÃO - Marque a alternativa CORRETA em relação às qualificadoras do 
crime de homicídio (Art. 121) previstas no Código Penal:  
 

A. (    ) Se o homicídio é cometido mediante paga ou promessa de recompensa, 
ou por outro motivo torpe ou para assegurar a execução, a ocultação, a 
impunidade ou vantagem de outro crime. 

B. (    ) Se o homicídio é cometido com emprego de veneno, carro, fogo, explosivo, 

asfixia, ameaça, tortura, confiança ou outro meio insidioso ou cruel, ou de 

que possa resultar perigo comum. 

C. (    ) Se o homicídio é cometido utilizando para tanto traição, emboscada, ou 

mediante dissimulação ou outro recurso que possibilite a defesa do 

ofendido. 

D. (    ) Se o homicídio é cometido contra homem por razões da sua condição 
homossexual ou em razão de preconceito de raça, cor, etnia, religião ou 
procedência nacional. 
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20ª QUESTÃO - Analise as assertivas abaixo acerca dos crimes contra a dignidade 

sexual previstos no Código Penal.  

 

I – Em relação à violação sexual mediante fraude, se o crime é cometido com o 

fim de obter vantagem econômica, aplica-se também multa.  

II – Considera-se estupro de vulnerável, ter conjunção carnal ou praticar outro 

ato libidinoso com menores entre 14 (catorze) e 18 (dezoito) anos, incorrendo 

na mesma pena aquele que tiver conjunção carnal ou praticar outro ato 

libidinoso com alguém que, por enfermidade ou deficiência mental, não tem o 

necessário discernimento para a prática do ato, ou que, por qualquer outra 

causa, não pode oferecer resistência. 

III – O crime de estupro procede-se mediante ação penal pública condicionada à 

representação da vítima. 

IV – Considera-se assédio sexual, constranger alguém com o intuito de obter 

vantagem ou favorecimento sexual, prevalecendo-se o agente da sua 

condição de superior hierárquico ou ascendência inerentes ao exercício de 

emprego, cargo ou função. 

 

 

Estão CORRETAS as assertivas: 

 

A. (    ) I e IV, apenas.  

B. (    ) I, III e IV, apenas. 

C. (    ) II e IV, apenas. 

D. (    ) I e III, apenas. 

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 

21ª QUESTÃO – A liberdade provisória, conforme assentado pela doutrina, “é um 
direito subjetivo do não condenado, quando presentes os requisitos autorizadores”. 
A respeito do tema e, considerando o regramento previsto no Código de Processo 

Penal, marque a alternativa CORRETA: 
 
A. (    ) A liberdade provisória, com ou sem fiança, funciona, no processo penal 

vigente, como sucedâneo da prisão em flagrante e, portanto, tem alcance 
limitado à natureza jurídica de contracautela. 

B. (    ) Nos casos em que o auto de prisão em flagrante permita aferir que o fato 
praticado se amolda às condições de excludente de ilicitude, poderá o juiz 
conceder ao acusado liberdade provisória, vinculando tal liberdade do 
acusado ao compromisso de não se furtar ao comparecimento de 
quaisquer atos processuais. 

C. (    ) A autoridade policial poderá conceder fiança nos casos de infração penal 
cuja pena privativa de liberdade máxima não seja superior a 2 (dois) anos, 
abrangidos ou não por institutos despenalizadores. 

D. (    ) Nos crimes de tortura, tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, 
terrorismo e nos definidos como crimes hediondos, não se admite a 
concessão de liberdade provisória. 
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22ª QUESTÃO – Marque a alternativa CORRETA nos termos do Código de 
Processo Penal. 
  
A. (    ) A prisão preventiva, cabível no curso da investigação policial, será 

decretada pelo juiz competente, de ofício ou a requerimento do Ministério 

Público do querelante ou do assistente, ou por representação da 

autoridade policial. 

B. (    ) Para fins de lavratura do auto de prisão em flagrante, o legislador 

infraconstitucional estabeleceu a seguinte ordem de oitivas: preso, 

condutor e testemunhas. 

C. (    ) A competência jurisdicional será determinada: pelo lugar da infração, pelo 

domicílio ou residência do réu e do ofendido, pela natureza da infração, 

pela distribuição, pela conexão ou continência, pela prevenção, e, pela 

prerrogativa de função. 

D. (    ) O valor da fiança será fixado pela autoridade que a conceder, observados 

os limites fixados no Código de Processo Penal e, conforme a situação 

econômica do preso, a fiança poderá ser aumentada, reduzida ou 

dispensada. 

 

23ª QUESTÃO – Considerando os regramentos previstos no Código de Processo 

Penal e na Lei n. 7960/89 que dispõe sobre prisão temporária, analise as assertivas 

abaixo e, a seguir, marque a alternativa CORRETA: 

 

I - A prisão temporária será decretada pelo juiz, de ofício ou em face da 

representação da autoridade policial ou de requerimento do Ministério Público e, 

os presos temporários deverão permanecer, obrigatoriamente, separados dos 

demais detentos. 

II - Quando houver necessidade de fazer-se o reconhecimento de pessoa, aquele 

que tiver de fazer o reconhecimento será convidado a descrever a pessoa que 

deva ser reconhecida e, só depois, ocorrerão os atos subsequentes. 

III - A acareação será admitida entre acusados, entre ofendidos e entre 

testemunhas, sendo vedada a prática do ato entre acusados e ofendidos e entre 

testemunhas de defesa e ofendidos. 

IV - No curso do processo penal, caso haja necessidade da oitiva de um policial 

militar na condição de testemunha, a requisição de apresentação não poderá 

ser dirigida diretamente ao policial militar que se pretende auscultar. 

V - A concessão do habeas corpus obstará e porá termo ao processo criminal que 

esteja em conflito com os fundamentos que sustentam a concessão.  

 

 

A. (    ) As assertivas II e IV são verdadeiras. 

B. (    ) As assertivas I, II e III são falsas. 

C. (    ) As assertivas I e IV são as únicas falsas. 

D. (    ) As assertivas II e V são as únicas verdadeiras. 
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24ª QUESTÃO – Considerando o regramento relativo à produção e valoração das 

provas e, tendo-se por base o Código de Processo Penal, marque a alternativa 

CORRETA: 

  

A. (    ) A confissão será indivisível e não admitirá retratação, restando ao juiz se 

convencer, de forma livre e motivada, a partir do exame das demais provas 

que compõem o conjunto probatório. 

B. (    ) No que se refere ao exame de corpo de delito, terão prioridade na sua 

realização, quando se tratar de crime que envolva: violência doméstica e 

familiar contra a mulher; violência contra criança, adolescente, idoso ou 

pessoa com deficiência. 

C. (    ) À testemunha, dada a natureza jurídica do seu depoimento e o valor 

probatório a ele conferido pela lei processual penal, é terminantemente 

vedada a manifestação relativa à apreciações pessoais, sejam elas de 

quaisquer naturezas. 

D. (    ) O juiz formará sua convicção pela livre apreciação da prova produzida em 

juízo, não podendo, em hipótese alguma, fundamentar sua decisão nos 

elementos informativos colhidos na fase pré-processual/inquérito, sob pena 

de afrontar o princípio do contraditório em juízo. 

 

25ª QUESTÃO – Considerando o que prevê o Código de Processo Penal, marque a 

alternativa CORRETA. 
 
A. (   ) O inquérito policial deverá terminar em dez dias, se o indiciado estiver 

preso ou, em trinta dias, se estiver solto, admitida a prorrogação de prazo, 
se o indiciado estiver solto, por mais quinze dias, mediante juízo de valor 
da autoridade policial, comunicando-se a prorrogação ao órgão do 
Ministério Público com atribuição criminal.  

B. (   ) O inquérito policial deverá terminar em dez dias, se o indiciado estiver 
preso ou, em trinta dias, se estiver solto, admitida a dilação probatória, se 
o indiciado estiver solto, mediante requerimento da autoridade policial ao 
juízo competente, quando o fato for de difícil elucidação.  

C. (   ) Em se tratando de procedimento que possa resultar em medida constritiva 
da liberdade, o inquérito policial não comporta dilação probatória, devendo, 
portanto, a autoridade policial relatar os fatos e fazer os autos conclusos à 
autoridade superior que o remeterá, no estado que estiver, ao juízo 
competente. 

D. (   ) A investigação policial relacionada aos crimes dolosos contra a vida não 
admitem prorrogação de prazo, esteja o investigado preso ou solto, 
ressalvada a possibilidade de o juiz, à vista dos autos, requisitar diligências 
complementares. 
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DIREITO PENAL MILITAR 

26ª QUESTÃO – Um Cabo da Policia Militar de Minas Gerais apropriou-se de um 

bem móvel, pertencente à carga patrimonial do Batalhão no qual servia, 100º BPM, 

e que tinha a posse em razão do seu cargo, como se fosse o legítimo dono, tendo o 

levado para a sua casa e o utilizado tranquilamente, durante o prazo de 30 dias.  

Após este prazo, o Cabo se arrependeu de ter levado o mencionado bem para casa, 

pois descobriu que o mesmo estava sendo alvo de busca e de procura no 100º 

BPM.  Quando o Cabo estava tentando devolver o aludido bem à sua Unidade, foi 

surpreendido por um superior hierárquico, o qual estava justamente procurando pelo 

bem desaparecido. Diante dos fatos, o Cabo narrou ao seu superior hierárquico que 

estava arrependido de ter ficado com o bem, por 30 dias, e que na presente data, 

estava o devolvendo para o Batalhão, intacto, nas mesmas condições anteriores. 

Diante dos fatos narrados e à luz do Código Penal Militar, marque a alternativa 

CORRETA. 

 

A. (   ) O arrependimento posterior está previsto no Código Penal Militar com a 

seguinte redação, art. 31, arrependimento posterior, “Nos crimes cometidos 

sem violência ou grave ameaça à pessoa, reparado o dano ou restituída a 

coisa, até o recebimento da denúncia ou da queixa, por ato voluntário do 

agente, a pena será reduzida de um a dois terços”. 

B. (   ) A aplicação do arrependimento posterior previsto no Código Penal Militar 

ao Cabo é possível, quando da aplicação da pena, pois procurou por sua 

espontânea vontade, logo após o crime, evitar-lhe ou minorar-lhe as 

consequências. 

C. (   ) O arrependimento posterior não tem previsão específica no Código Penal 

Militar. 

D. (   ) O arrependimento posterior do Cabo foi caracterizado pela reparação do 

bem e pode servir como causa de extinção da culpabilidade, ou causa 

especial de diminuição da pena. 

 

 

27ª QUESTÃO – Marque a alternativa CORRETA.  Em relação ao enunciado na 

questão anterior, à luz do Código Penal Militar (CPM), pode-se afirmar que o Cabo 

da Polícia Militar de Minas Gerais, pertencente ao 100º BPM, cometeu o crime de:  

 

A. (    ) Peculato furto.   

B. (    ) Peculato apropriação.   

C. (    ) Furto tentado.   

D. (    ) Furto de uso.   
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28ª QUESTÃO – Em relação ao crime de roubo, previsto no art. 242 do Código 

Penal Militar, nas assertivas abaixo, marque “V” se for verdadeira ou “F” se for falsa.  

 

(    ) Roubo impróprio ocorre quando o autor subtrai a coisa alheia móvel, para si 

ou para outrem, mediante emprego ou ameaça de emprego de violência 

contra pessoa, ou depois de havê-la, por qualquer modo, reduzido à 

impossibilidade de resistência. 

(    ) Roubo próprio ocorre quando o autor, em seguida à subtração da coisa, 

emprega ou ameaça empregar violência contra pessoa, a fim de assegurar a 

impunidade do crime ou a detenção da coisa para si ou para outrem. 

(    ) Roubo qualificado ocorre quando a violência ou ameaça é exercida com 

emprego de arma de fogo, se há concurso de três ou mais pessoas; se a 

vítima está em serviço de vigilância; se a vítima está em serviço; se é 

dolosamente causada lesão leve; e se resulta lesão grave e as circunstâncias 

evidenciam que o agente não quis esse resultado, nem assumiu o risco de 

produzi-lo. 

(    ) Latrocínio ocorre se o autor, para praticar o roubo, ou assegurar a impunidade 

do crime, ou a detenção da coisa, ocasiona dolosamente a morte de alguém, 

sendo irrelevante se a lesão patrimonial deixa de consumar-se. 

 

Marque a alternativa que contém a sequência de respostas CORRETA, na ordem de 

cima para baixo.   

 

A. (    ) F, V, F, F. 

B. (    ) V, F, F, F.  

C. (    ) F, F, F, V.  

D. (    ) F, F, V, V. 

 

29ª QUESTÃO – Segundo as prescrições do Código Penal Militar (Decreto-lei n. 

1.001/1969), marque a alternativa CORRETA que corresponde a um crime militar 
contra o patrimônio e que admite a modalidade culposa:  
 

A. (    ) Dano simples (art. 259: “destruir, inutilizar, deteriorar ou fazer desaparecer 

coisa alheia”).  

B. (    ) Desaparecimento, consunção ou extravio (art. 265, “fazer desaparecer, 

consumir ou extraviar combustível, armamento, munição, peças de 

equipamento de navio ou de aeronave ou de engenho de guerra 

motomecanizado”).  

C. (    ) Incêndio (art. 268: “causar incêndio em lugar sujeito à administração 

militar, expondo a perigo a vida, a integridade física ou o patrimônio de 

outrem”).   

D. (    ) Explosão (art. 269: “causar ou tentar causar explosão, em lugar sujeito à 

administração militar, expondo a perigo a vida, a integridade ou o 

patrimônio de outrem”). 
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30ª QUESTÃO – Segundo as prescrições do Código Penal Militar (Decreto-lei n. 

1.001/69) acerca das medidas de segurança, marque a alternativa CORRETA:  

 

A. (    ) As medidas de segurança não podem ser impostas aos civis.  

B. (    ) Quando o agente for imputável, mas suas condições pessoais e o fato 

praticado revelarem que ele não oferece perigo à incolumidade alheia, o 

juiz poderá determinar sua internação em manicômio judiciário.  

C. (    ) As medidas de segurança são pessoais ou patrimoniais. As da primeira 

espécie subdividem-se em detentivas e não detentivas. As detentivas são 

a internação em manicômio judiciário e a internação em estabelecimento 

psiquiátrico anexo ao manicômio judiciário ou ao estabelecimento penal, 

ou em seção especial de um ou de outro. As não detentivas são a 

cassação de licença para direção de veículos motorizados, o exílio local e 

a proibição de frequentar determinados lugares. As patrimoniais são a 

interdição de estabelecimento ou sede de sociedade ou associação, e o 

confisco.  

D. (    ) A internação, cujo mínimo deve ser fixado de dois a seis anos, é por tempo 

determinado, perdurando enquanto for averiguada, mediante perícia 

médica, a cessação da periculosidade do internado. 

 

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL MILITAR 

 

31ª QUESTÃO – Considerando as normas do Código de Processo Penal Militar 

(CPPM) que disciplinam a denúncia, o processo e as partes do processo, marque a 

alternativa CORRETA: 

 

A. (   ) A denúncia deverá ser oferecida, se o acusado estiver preso, dentro do 

prazo de quinze dias, contados da data do recebimento dos autos para 

aquele fim, e dentro do prazo de trinta dias, se o acusado estiver solto. 

B. (   ) O ofendido, seu representante legal e seu sucessor podem habilitar-se a 

intervir no processo como assistentes do Ministério Público.  

C. (   ) O processo inicia-se e efetiva-se com a citação do acusado. 

D. (   ) O recurso do despacho que indeferir a assistência terá efeito suspensivo, 

devendo ser juntado aos autos do processo. 
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32ª QUESTÃO – Considerando o disposto no Código de Processo Penal Militar 

(CPPM) em especial quanto às perícias e exames, marque a alternativa CORRETA: 

 

A. (   ) Não sendo possível o exame de corpo de delito direto, por haverem 

desaparecido os vestígios da infração, supri-lo-á a confissão do acusado. 

B. (   ) As infrações transeuntes imprescindem, em qualquer hipótese, do exame 

de corpo de delito, direto ou indireto. 

C. (   ) Classifica-se como prova pessoal os instrumentos empregados para a 

prática de crime, sujeitos a exame a fim de se lhes verificar a natureza e a 

eficiência e, sempre que possível, a origem e propriedade. 

D. (   ) Nos crimes em que haja destruição, danificação ou violação da coisa, ou 

rompimento de obstáculo ou escalada para fim criminoso, os peritos, além 

de descrever os vestígios, indicarão com que instrumentos, por que meios 

e em que época presumem ter sido o fato praticado. 

 

 

33ª QUESTÃO – Considerando o disposto na Resolução n. 168/2016 do Tribunal de 

Justiça Militar de Minas Gerais (TJMMG) que regulamenta a realização da Audiência 

de Custódia, no âmbito da justiça militar de primeira instância do Estado de Minas 

Gerais, marque a afirmativa CORRETA: 

 

A. (   ) Proferida a decisão que resultar no relaxamento da prisão em flagrante, na 

concessão da liberdade provisória sem ou com a imposição de medida 

cautelar alternativa à prisão, ou quando determinada o imediato 

arquivamento do inquérito, o Militar preso em flagrante delito será 

prontamente colocado em liberdade. 

B. (   ) A presença dos responsáveis pela prisão ou pela investigação durante a 

audiência de custódia se dará pelo tempo estritamente necessário para 

responder os questionamentos do Ministério Público. 

C. (   ) Havendo circunstância comprovadamente excepcional que impossibilite o 

militar preso de ser apresentado ao juiz em até 24 horas da comunicação 

do flagrante, será dispensada a audiência de custódia, salvo se houver 

pedido da defesa. 

D. (   ) Lavrado o auto de flagrante delito, o militar preso passará imediatamente à 

disposição da autoridade de polícia judiciária competente para conhecer do 

processo, que poderá, desde logo, absolver sumariamente o militar. 
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34ª QUESTÃO - Considerando o disposto no Código de Processo Penal Militar 

(CPPM), em especial nas suas normas que regulam a prisão em flagrante, marque a 

alternativa CORRETA: 

 

A. (   ) Se das respostas, obtidas nas oitivas durante o Auto de Prisão em 

Flagrante, resultarem fundadas suspeitas contra a pessoa conduzida, a 

autoridade mandará recolhê-la à prisão, procedendo-se, posteriormente, 

se for o caso, a exame de corpo de delito, à busca e apreensão dos 

instrumentos do crime e a qualquer outra diligência necessária ao seu 

esclarecimento.  

B. (   ) Quando a pessoa conduzida se recusar a assinar, não souber ou não 

puder fazê-lo, o encarregado fará constar nos autos a sua assinatura a 

rogo. 

C. (   ) O quase flagrante, ocorre quando o agente é perseguido logo após a 

prática do ilícito, em situação que faça presumir ser o autor do fato. 

D. (   ) Na falta ou impedimento de militar para servir como escrivão, o Auto de 

Prisão em Flagrante será confeccionado exclusivamente pelo encarregado, 

sem a nomeação de escrivão. 

 

 

35ª QUESTÃO - Considerando o disposto no Código de Processo Penal Militar 

(CPPM), marque a afirmativa CORRETA: 

 

A. (   ) Se, por si só, for suficiente para a elucidação do fato e sua autoria, o auto 

de flagrante delito constituirá inquérito, dispensando quaisquer outras 

diligências, inclusive o exame de corpo de delito no crime que deixe 

vestígios. 

B. (   ) A inobservância das formalidades legais na confecção do Auto de Prisão 

em Flagrante delito é causa de nulidade absoluta, acarretando o 

relaxamento da prisão e a invalidação do Auto de Prisão em Flagrante 

como peça informativa. 

C. (   ) A prisão preventiva somente pode ser decretada pelo auditor ou pelo 

Conselho de Justiça, a requerimento do Ministério Público ou mediante 

representação da autoridade encarregada do inquérito policial-militar. 

D. (   ) Não há previsão no Código de Processo Penal Militar do chamado 

flagrante obrigatório para as autoridades policiais e seus agentes. 
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LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE E LEGISLAÇÃO INSTITUCIONAL 

 

36ª QUESTÃO – Sobre os deveres, responsabilidades, direitos e prerrogativas 

militares estabelecidos na Lei Estadual nº 5.301, de 16/10/1969 (Estatuto dos 

Militares do Estado de Minas Gerais - EMEMG), marque a alternativa CORRETA: 

A. (    ) Somente em caso de flagrante delito o militar poderá ser preso por 

autoridade policial civil. 

B. (    ) Um dos casos em que o oficial perderá o posto ou patente será quando for 

declarado indigno do oficialato ou com ele incompatível, em face de 

incapacidade física, moral ou profissional, pelo Tribunal de Justiça Militar. 

C. (    ) O exercício da função correspondente ao posto ou graduação é um dos 

direitos inafastáveis dos militares, não cabendo exceções. 

D. (    ) O militar, desde que fardado, tem todas as prerrogativas e as obrigações 

correspondentes ao seu posto ou graduação. 

 

37ª QUESTÃO – Nos termos da Lei n. 12.850/13, que define organização criminosa 

e dispõe sobre a investigação criminal, os meios de obtenção da prova, infrações 

penais correlatas e o procedimento criminal a ser aplicado, marque a alternativa 

CORRETA, que contém a definição de organização criminosa: 

A. (    ) Associação de 3 (três) ou mais pessoas estruturalmente ordenada e 

caracterizada pela divisão de tarefas, de forma organizada, com objetivo de 

obter vantagem de qualquer natureza, mediante a prática de infrações 

penais cujas penas sejam de reclusão. 

B. (    ) Associação de 4 (quatro) ou mais pessoas estruturalmente ordenada e 

caracterizada pela divisão de tarefas, ainda que informalmente, com 

objetivo de obter, direta ou indiretamente, vantagem de qualquer natureza, 

mediante a prática de infrações penais cujas penas máximas sejam 

superiores a 4 (quatro) anos, ou que sejam de caráter transnacional. 

C. (    ) Associação de 4 (quatro) ou mais pessoas estruturalmente ordenada e 

caracterizada pela divisão de tarefas, com objetivo de obter, direta ou 

indiretamente, vantagem econômica, mediante a prática de infrações penais 

especificadas em lei.  

D. (    ) Associação de mais de 3 (três) pessoas estruturalmente ordenada e 

caracterizada pela divisão de tarefas com objetivo de obter, direta ou 

indiretamente, vantagem pessoal, mediante a prática de infrações penais 

cujas penas máximas sejam superiores a 4 (quatro) anos e praticadas 

mediante violência. 
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38ª QUESTÃO – De acordo com a Lei n. 8.069/90, que dispõe sobre o Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA), marque a alternativa CORRETA: 

A. (    ) Comete crime o policial que oculta a sua identidade para, por meio da 

internet, colher indícios de autoria e materialidade do crime de “Aliciar, 

assediar, instigar ou constranger, por qualquer meio de comunicação, 

criança, com o fim de com ela praticar ato libidinoso”. 

B. (    ) O indivíduo que submeter criança ou adolescente à prostituição ou à 

exploração sexual será apenado com a perda de bens e valores utilizados 

na prática criminosa em favor da União.  

C. (    ) Não constitui crime o fato de apenas possuir vídeo que contenha cena de 

sexo explícito ou pornográfica envolvendo criança ou adolescente. 

D. (    ) A infiltração de agentes de polícia na internet, para a investigação de 

determinados crimes contra a dignidade sexual de criança e de 

adolescente, será precedida de autorização judicial, ouvido o Ministério 

Público. Contudo, essa infiltração não será admitida se a prova puder ser 

obtida por outros meios. 

 

39ª QUESTÃO – Sobre o crime de descumprir decisão judicial que defere medidas 

protetivas de urgência previstas na Lei n. 11.340/06 (Lei Maria da Penha), marque a 

alternativa CORRETA: 

A. (    ) A configuração do crime independe da competência civil ou criminal do juiz 

que deferiu as medidas. 

B. (    ) Na hipótese de prisão em flagrante, a autoridade policial poderá conceder 

fiança. 

C. (    ) A configuração do crime requer que as medidas tenham sido deferidas por 

juiz com competência criminal. 

D. (    ) Tratando-se de crime de menor potencial ofensivo, não será arbitrada 

fiança. 
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40ª QUESTÃO – De acordo com a legislação penal extravagante vigente, analise as 
assertivas abaixo: 
   

I - Será considerado hediondo o crime de lesão corporal dolosa de natureza 

gravíssima e de lesão corporal seguida de morte, quando praticadas por 

autoridade policial ou seus agentes. 

II - Constitui causa de aumento de pena para o crime de tortura o fato de ser 

cometido por agente público, bem como a sua condenação acarretará a 

perda do cargo, função ou emprego público e a interdição para seu exercício 

pelo dobro do prazo da pena aplicada. 

III - Constitui efeito da condenação em crimes resultantes de preconceito de raça 

ou de cor, a perda do cargo ou função pública, para o servidor público, e a 

cassação do alvará de funcionamento do estabelecimento particular. 

IV - É crime previsto no Estatuto do Idoso o fato de obstar o acesso de alguém a 

qualquer cargo público por motivo de idade. 

 

Estão CORRETAS as assertivas: 
 
A. (   )  II, IV, apenas. 
B. (   )  I, II, apenas. 
C. (   )  II, III, IV, apenas. 
D. (   )  Todas as alternativas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

--------------------------------------------------corte aqui-------------------------------------------------- 

 
 

RASCUNHO DO GABARITO (PROVA TIPO „A‟) 
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INSTRUÇÕES PARA REALIZAÇÃO DA PROVA DE REDAÇÃO 

 

1. Redija um texto dissertativo-argumentativo sobre o tema: “Liderança: 

capacidade de traduzir a visão em realidade”. 

 

2. Em sua dissertação procure ter claro, antes de começar a escrever, o que você 

pensa sobre o assunto.  

3. Escreva seu texto em uma linguagem impessoal, defendendo sua ideia por meio 

de uma análise com argumentos sólidos e consistentes, não apenas “achando” 

alguma coisa sobre o assunto. 

 4. Um bom texto é aquele que requer leitura sem esforço, e não aquele de difícil 

compreensão – embora, com frequência, seja necessário um grande esforço da 

parte de quem escreve para conseguir tal efeito.  

5. Respeite as regras gramaticais e ordene os pensamentos em uma sequência 

metódica e lógica, transformando-os em palavras claras e expressivas, evitando que 

o leitor tenha que se esforçar para decifrá-las.  

6. DÊ UM TÍTULO À SUA DISSERTAÇÃO, escrevendo-o no local apropriado do 

impresso para a produção da redação.  

7. Desenvolva a sua dissertação no máximo em 30 (trinta) linhas e no mínimo em 

120 (cento e vinte) palavras.  

8. A fim de se evitar a rasura, o candidato deverá riscar, com um traço simples, além 

de colocar entre parênteses, a palavra, a frase, o trecho ou o sinal gráfico e escrever 

em seguida o respectivo substitutivo, dando prosseguimento à produção do texto. 

Nesse caso, desde que a compreensão do leitor não seja prejudicada em relação ao 

texto, não será descontado nenhum ponto.   
9. O valor da redação é de 100 (cem) pontos.  

10. Use caneta esferográfica com tinta azul ou preta.  

11. Você pode escrever com letra cursiva ou de fôrma.  

 

12. Será atribuída nota zero à redação:  

a) cujo conteúdo versar sobre tema diverso do estabelecido; 

b) que fuja da tipologia, tema e proposta da redação;  

c) considerada ilegível ou desenvolvida em forma de desenhos, números, versos, 

espaçamento excessivo entre letras, palavras e parágrafos, bem como em códigos 

alheios à língua portuguesa escrita ou em idioma diverso do Português;  

d) que não for redigida com caneta de tinta azul ou preta;  

e) cujo texto seja, no todo ou em parte, cópia, transcrição ou plágio de outro autor;  

f) que apresentar qualquer escrita, sinal, marca ou símbolo que possibilite a 

identificação do candidato. 

 

 

 

 

 



RASCUNHO DA REDAÇÃO  

(LARGURA IDÊNTICA À DA PROVA DE REDAÇÃO) 
  

 


